
		
			[image: 9786525148571_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

		
			O trabalho do/A assistente social na Educação Básica privada/confessional: experiências profissionais no Estado de São Paulo

		

	
		
			Eliana Bolorino Canteiro Martins

			(Organizadora)

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Alexsandro Eleotério Pereira de Souza (UEL)

			Claudiane Tavares (UNILA)

			Luciene Alcinda de Medeiros (PUC-RJ)

			Maria Regina de Avila Moreira (UFRN)

			Patrícia Krieger Grossi (PUC-RS)

			Regina Sueli de Sousa (UFG)

			Solange Conceição Albuquerque de Cristo (UNIFESSPA)

			Thaísa Teixeira Closs (UFRGS -RS)

			Vanessa Rombola Machado (Universidade Estadual de Maringá)

			Vinícius Ferreira Baptista (UFRRJ)

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem da Capa: Hamilton B. Furtado – Colégio Batista Brasileiro, São Paulo - Fachada

			Revisão: Os Autores

		

		
			T758

			O trabalho do/a assistente social na Educação Básica privada/confessional: experiências profissionais no Estado de São Paulo / Eliana Bolorino Canteiro Martins (organizadora) – Curitiba: CRV, 2023.

			274 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-4857-1

			ISBN Físico 978-65-251-4862-5

			DOI 10.24824/978652514862.5

			1. Serviço social 2. Educação básica 3. Confessional 4. Trabalho profissional I. Martins, Eliana Bolorino Canteiro, org. II. Título III. Série

			CDU: 364	CDD: 360

			Índice para catálogo sistemático

			1. Serviço social - 360

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

	
		
			Sumário

			PREFÁCIO

			Ney Luiz Teixeira de Almeida

			APRESENTAÇÃO

			Eliana Bolorino Canteiro Martins

			I PARTE

			1. O AVANÇO DO PROJETO PRIVATISTA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA NO GOVERNO BOLSONARO: o avesso do mesmo lugar!

			Daniela Ribeiro Castilho

			Erlenia Sobral do Vale

			2. O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO CONTEXTO DO FUNDEB

			José Marcelino de Rezende Pinto

			3. A TRAJETÓRIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA: disputas entre público e privado

			Thaís Kristosch Imperatori

			Lídia Costa de Alencar

			4. EDUCAÇÃO NO CONTEXTO BRASILEIRO: Lei da Filantropia e seus desdobramentos para o Serviço Social

			Priscila Ambrozio Gonçalves

			Simone Eliza do Carmo Lessa

			5. O TRABALHO DE ASSISTENTES SOCIAIS EM EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS EM ESCOLAS CONFESSIONAIS

			Adriana Freire Pereira Férriz

			Eliana Bolorino Canteiro Martins

			Graciele Silva de Matos

			II PARTE

			1. BALANÇO DA PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS SOBRE O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL EM INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS PRIVADAS/CONFESSIONAIS: tese/dissertações e anais dos fóruns serviço social na educação – GEPESSE.

			Eliana Bolorino Canteiro Martins

			2. TENDÊNCIAS DO TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADO-CONFESSIONAL: a sistematização de experiências paulistas

			Eliana Bolorino Canteiro Martins

			3. O SERVIÇO SOCIAL EM UMA ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADA: reflexões sobre estudo socioeconômico

			Josie S. Souza Araújo

			4. O TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NA OBRA SOCIAL MADRE MARINA: primeiras aproximações

			Amanda Cristina Pires

			5. SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO PRIVADA: limites e possibilidades

			Lidiane Derminio Silveira Campos

			6. AS ESCOLAS ADVENTISTAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA NA REGIÃO CENTRO-OESTE DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E O SERVIÇO SOCIAL

			Marina Isabel Mohor

			Índice remissivo

			SOBRE OS AUTORES

		

	
		
			PREFÁCIO

			O presente livro sobre: “O Serviço Social na educação básica privada/confessional”, organizado pela Professora Eliana Bolorino Canteiro Martins, reúne importantes reflexões sobre a experiência profissional realizada por assistentes sociais e introduzidas por debates consistentes e necessários acerca da tendência estrutural privatista da política educacional no Brasil. Parte da trajetória construída pela organizadora e algumas das autoras ao longo das pesquisas realizadas pelo Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GEPESSE) da UNESP-Franca se expressa nessa obra. E a ela se soma os esforços de outras pesquisadoras e pesquisadores que durante anos têm se debruçado sobre a educação e a política educacional no país. Por essas razões, inicialmente afirmadas nesse prefácio, aludimos ao fecundo campo de análises e sistematizações que vocês leitores e leitoras encontrarão nesta publicação.

			Na primeira parte do livro são tratados temas relevantes e atuais para a compreensão de como a marca privada da educação no Brasil se desdobra historicamente em suas feições mercantis e confessionais e com novos contornos a partir do golpe parlamentar, midiático e judicial de 2016. Para além de uma profunda alteração das correlações de forças nos processos de disputa pelo fundo público, tal avanço expressa uma convergência de projetos educacionais de cunho conservador e empresarial que conformam as possibilidades de acesso à educação básica aos ditames da hegemonia do capital financeiro, transformando perspectivas de usufruto de um direito social em consumo privado de um serviço ou sua subordinação às ações filantrópicas no campo educacional.

			Destarte, a privatização, como marca estrutural da educação no país, avança sobre a educação básica a partir da mesma lógica experimentada na educação superior, aliás, a partir dos mesmos conglomerados que compõem a burguesia de serviços que valoriza o seu capital no campo educacional. Não obstante, a educação privada ser legalmente integrante do que se conseguiu estruturar incipientemente no Brasil na forma de “sistema educacional”, não se trata aqui de uma composição complementar, ao contrário, consiste em um amplo processo de punção do fundo público, de hegemonia mercantil no campo da formulação de projetos “educacionais”, de subordinação dos processos de gestão ao gerencialismo de nítida origem empresarial, além da subordinação e esvaziamento das práticas pedagógicas e do trabalho docente ao avanço das plataformas digitais e dos produtos vendidos aos governos estaduais e municipais na forma de “projetos pedagógicos”.

			Ressalta-se aqui que as disputas em torno do fundo público são tematizadas no livro a partir daquele que compõe um dos principais formatos de investimento do Estado no campo educacional: o FUNDEB. As disputas, manutenção e ampliação da capacidade de cobertura do fundo representaram uma singular experiência no campo educacional numa conjuntura marcada pelo acirramento da crise do capital a partir da pandemia de covid-19 e de desmonte do Estado pela ascensão do neofascismo articulado ao ultraneoliberalismo que marcou a composição e as formas de sustentação do governo Bolsonaro.

			Ainda que não voltado para a valorização do capital na esfera dos serviços, a expansão e/ou consolidação das escolas confessionais atende a uma modernização, também sob o viés empresarial. Os mecanismos de controle dos processos de concessão de bolsas e de rendimentos, assim como da eficácia e eficiência dos programas e projetos realizados nas instituições confessionais, compõem um amplo espectro de estratégias de gestão que impõem ao trabalho realizado por assistentes sociais ritmos, referências e intensidades muito distintas daquelas que ao longo do final do século XX determinavam os processos de trabalho coletivos dos quais tais profissionais participavam.

			A segunda parte do livro traz os esforços de reflexão realizados por assistentes sociais que participaram da pesquisa realizada pela Professora Eliana Bolorino Canteiro Martins como interlocutoras privilegiadas. Nessa parte, o registro e as análises que emanam da experiência das autoras ganham destaque. Ainda que não expresse uma única e coesa forma de apreensão e diálogo em relação à própria experiência, tal investimento revela a pluralidade que caracteriza tanto o campo da formação e do exercício profissional como das diferentes concepções de educação que estão em disputa, tensão e aproximação na realidade brasileira.

			Desde o balanço sobre a produção de conhecimentos sobre a temática até a abordagem de instrumentais e processos institucionais, os capítulos finais trazem ricos questionamentos e ilustram, com certa amplitude, os horizontes do trabalho profissional na educação básica confessional. Não se trata de um espaço ocupacional novo para o Serviço Social e que – em que pese o seu percurso histórico – tem sofrido importantes reconfigurações no campo das relações e dos processos de trabalho, em particular no que tange às dinâmicas expansionistas experimentadas a partir dos anos de 2000 e das restrições impostas no contexto pandêmicos e das disputas que afloram em relação à desqualificação da educação pública e das proposições do home scholling.

			Conhecer os meandros do trabalho profissional é sempre uma necessidade no campo do Serviço Social diante da prevalência de produções teóricas que abordam mais os processos sociais que os determinam do que as incidências na prática cotidiana, por essa razão a socialização dessas reflexões, compreendendo-se os limites e dificuldades que tal esforço requer, cumpre um papel fundamental na consolidação dos debates e mobilizações que envolvem o Serviço Social na política de educação.

			Apontados os conteúdos centrais que compõem a presente obra, reitera-se a contribuição que a produção de conhecimentos que se sustenta em recorrentes projetos de pesquisa articulados às necessidades de criação de espaços de reflexão por parte das assistentes sociais que atuam na educação básica traz, a partir da afirmação de uma rica aproximação entre a universidade e o mundo do trabalho.

			Os horizontes abertos pela presente publicação não se esgotam na socialização que ela alcançará. Eles se ampliam em função da estratégia que se consolida com esse tipo de obra que integra grupos de pesquisa e pesquisadores de diferentes localidades do país e assistentes sociais que se disponibilizam a produzir conhecimento tomando o próprio trabalho como objeto de reflexão. São posicionamentos políticos, profissionais e intelectuais que convergem para uma perspectiva coletiva, plural e processual da produção de conhecimentos sobre o trabalho de assistentes sociais na política de educação que vem sendo desenhada com forte dedicação pelo GEPESSE em articulação com outros coletivos profissionais e acadêmicos.

			Niterói, 7 de julho de 2023

			Ney Luiz Teixeira de Almeida

			Professor Associado da FSS/UERJ – Vice-Líder do GEPESSE

			Coordenador do Núcleo de Sistematização de experiências no campo das políticas públicas (NSEPP) da FSS-UERJ

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Eliana Bolorino Canteiro Martins

			O conhecimento caminha lento feito lagarta. Primeiro não sabe que sabe e voraz contenta-se com o cotidiano orvalho deixado nas folhas vividas das manhãs.

			Depois pensa que sabe e se fecha em si mesmo: faz muralhas, cava trincheiras, ergue barricadas. Defendendo o que pensa saber levanta certezas na forma de muro, orgulhando-se de seu casulo.

			Até que maduro explode em voos rindo do tempo que imaginava saber ou guardava preso o que sabia. Voa alto sua ousadia reconhecendo o suor dos séculos no orvalho de cada dia.

			Mesmo o voo mais belo descobre um dia não ser eterno. É tempo de acasalar: voltar à terra com seus ovos à espera de novas e prosaicas lagartas.

			O conhecimento é assim: ri de si mesmo e de suas certezas.

			É meta da forma metamorfose movimento fluir do tempo que tanto cria como arrasa

			a nos mostrar que para o voo é preciso tanto o casulo como a asa.

			MAURO IASI

			O Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), inscrito no diretório de Grupos de Pesquisas do CNPq desde a criação em 2010, tem como objetivo principal aprofundar estudos e desenvolver pesquisas sobre o Serviço Social no âmbito da Política de Educação, tendo como referência a educação na perspectiva emancipatória, crítica e os princípios éticos-políticos do Serviço Social. As linhas de pesquisa do referido grupo são: Política de Educação por Níveis e Modalidades de Ensino; Produção do Conhecimento Referente ao Serviço Social na Área da Educação; Organização e Movimentos Sociais na Área da Educação e O Trabalho do Assistente Social no Trabalho Coletivo no Âmbito da Política de Educação. Possui um diferencial marcante: o fato de ser interinstitucional, com sede na Universidade Estadual Paulista (UNESP/Campus de Franca, SP), articulado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e à Universidade Federal da Bahia (UFBA).

			Desde 2017 o GEPESSE vem desenvolvendo pesquisas individuais e integradas referente ao “Trabalho do Assistente Social na Educação Básica”, nos seguintes Estados: Rio de Janeiro, Bahia, Paraíba e São Paulo1. Portanto, a aproximação da realidade estudada estimulou o interesse pela efetivação de outras pesquisas, que pretendemos realizar na educação profissional e tecnológica, na educação superior e, especificamente, nas instituições de ensino privado/confessionais centrando-se na educação básica.

			Esta coletânea apresenta o resultado da pesquisa denominada: “O trabalho do/da assistente social no âmbito das escolas privadas/confessionais do Estado de São Paulo” (financiada pelo CNPq), sendo uma continuidade da pesquisa de pós-doutorado, que abordou o tema: O trabalho do assistente social na educação básica pública no Estado de São Paulo.

			Extrapolar o universo das políticas de educação pública e enveredar a investigação para a inserção dos assistentes sociais na educação privada/confessional, se torna de extrema relevância ao consideramos que, no Brasil, a educação escolarizada historicamente foi organizada, sobretudo, a partir das instituições religiosas da Igreja Católica e que, ao longo do tempo, na relação público e privado, ela foi se expandindo para as instituições filantrópicas e confessionais de diversas religiões, no oferecimento da educação em diversos níveis de ensino. Tal fato, por si só demonstra a ausência do Estado no cumprimento da educação, ainda que seja a educação básica, como um direito social. Os traços da formação sócio-histórica do Brasil, conforme analisado por Florestan Fernandes, trouxe repercussões no tipo de revolução burguesa ocorrida neste país, que entre tantos outros impactos não logrou assegurar o acesso a várias políticas sociais inclusive a política de educação como um direito social. Portanto, apesar dos avanços conquistados pela Constituição Federal de 1988, permanece a dívida histórica da não universalização da educação básica. A lei que regulamenta a política de educação – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/1996, traz conquistas construídas pela luta da classe trabalhadora, porém, reafirma a garantia da coexistência das instituições privadas, filantrópicas, confessionais e mercantis com as instituições públicas, particularmente na prestação de serviços educacionais. Desta forma, se faz necessário investigar o trabalho do assistente social também nesses espaços sócio-ocupacionais, que efetiva parte significativa da prestação de serviços educacionais. A relevância da pesquisa se justifica também pela reduzida produção de conhecimento principalmente referente às particularidades da inserção deste profissional em escolas privadas/confessionais. Assim, esta pesquisa traz um recorte desta realidade a partir da sistematização de experiências no Estado de São Paulo.

			Ressaltamos que temos conhecimento da existência de vários tipos de escolas confessionais espalhadas pelo Brasil e que possuem unidades no Estado de São Paulo, tais como: Marista, Salesiano, Pestalozzi, Adventista, Católica e instituições educacionais privadas. Assim, emergiram as seguintes indagações: Existem assistentes sociais inseridos nessas instituições educacionais? Qual o perfil desses profissionais? Quais são as tendências do trabalho desses profissionais inseridos no trabalho coletivo efetivado nessas unidades educacionais?

			Conforme mencionado anteriormente, a relação público e privado nas políticas sociais e especificamente na política de educação é uma tradição na experiência brasileira, sendo a Constituição Federal de 1988, herdeira desta característica.

			Em relação a educação, de acordo com Saviani (2011) essa marca presente na Constituição Federal de 1988, por um prisma afirma que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo (art. 208, VII, § 1º), em alguns níveis de ensino, mas, ao mesmo tempo, garante seu oferecimento pela iniciativa privada (art. 209). No artigo 213 da referida Constituição Federal afirma-se que é permitida a destinação de recursos públicos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sendo que essas instituições estão sujeitas ao cumprimento de certas regras (BRASIL, 1988).

			De acordo com o artigo 20 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) há vários tipos de instituições privadas de ensino. Destacamos dentre elas as confessionais, por serem diferenciadas das demais, sendo que: 

			[...] confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem à orientação confessional e ideologia específica e ao disposto no inciso anterior; e as filantrópicas, na forma da lei (BRASIL/LDB, 1996, artigo 20).

			As escolas confessionais são vinculadas a uma determinada doutrina religiosa trazendo, portanto, princípios e propostas pedagógicas intimamente relacionadas aos aspectos filosóficos e teleológicos próprios daquela determinada religião, contrastando, portanto, com as escolas laicas. Outro aspecto é que as mantenedoras dessas instituições são associações de direito privado sem fins lucrativos (GONÇALVES; SUGUIHIRO, 2010).

			Importante frisar que a aprovação da Lei nº 12.101/2009, conhecida como “lei da filantropia”, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, inclui entre elas as entidades da área da educação, e regulamenta os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social, estabelecendo a gratuidade na modalidade de bolsas de estudos a partir de critérios socioeconômicos que devem ser constatados através de estudos socioeconômico, impacta na ampliação de inserção de assistentes sociais nesses espaços sócio-ocupacionais.2 Esta questão foi debatida na pesquisa supracitada.

			Diante da conjuntura política, econômica, social e cultural contemporânea que resvala na política de educação, a sua função social tem sido enfatizada para a preparação funcional e ideologicamente da força de trabalho voltada para os interesses do capital. Neste cenário têm se expandido as requisições para o profissional assistente social na área da educação, seja nas instâncias públicas ou privadas/confessionais, eis um dos motivos confirmam a necessidade desta pesquisa. 

			É notório que o ideário neoliberal que tem se propagado a nível mundial foi incorporado à realidade brasileira na reforma (contrarreforma nos dizeres de Bhering3) do Estado impregnando todas as políticas sociais, inclusive na política de educação. Neste cenário ocorre uma “expansão” no acesso à educação formal como uma diretriz da política educacional brasileira, porém imbricada a dualidade estrutural que é histórica. O traço mercadológico, tecnicista, focalista é somado ao fortalecimento da sua face privatista, transferindo a responsabilidade do Estado ao viabilizar a prestação de serviços de educação para a sociedade civil organizada, efetivando um processo de refilantropização desta política social.

			Justamente nesta seara que foi realizada a presente pesquisa que sistematizou experiências profissionais na área da educação básica privada e confessional no âmbito da realidade paulista.

			Importante explicar que os textos de sistematização foram organizados no período compreendido entre 2021 e meados de 2022, contudo, em decorrência de fatores adversos, foi possível publicizar somente neste momento.

			A coletânea, ora apresentada, está dividida em duas partes, sendo que a primeira tem como principal objetivo aprofundar os estudos sobre as categorias teóricas fundantes do tema em questão, a partir da valiosa contribuição de estudiosos, pesquisadores renomados que se debruçam sobre as temáticas específicas de cada capítulo. Nesta parte estão incluídos os seguintes capítulos: O avanço do projeto privatista para a educação básica no governo Bolsonaro: o avesso do mesmo lugar!; O financiamento da educação básica: o FUNDEB; A educação especial/inclusiva: o público e o privado; Educação no contexto brasileiro: Lei da Filantropia e seus desdobramentos para o serviço social.

			Na segunda parte os capítulos trazem reflexões teórico-empíricas sobre o trabalho do assistente social na educação básica em instituições confessionais, destacando um recorte da realidade do Estado de São Paulo. Contudo, iniciando esta parte apresentamos o capítulo que traz o resultado da pesquisa bibliográfica nos programas de pós-graduação em Serviço Social e nos anais dos Fóruns Serviço Social na Educação (GEPESSE) em relação à produção de conhecimentos sobre serviço social na educação. Logo a seguir, o capítulo desenvolve um debate sobre os resultados da pesquisa de forma contextualizada sintetizando as percepções que foram apreendidas no decorrer da efetivação do processo de sistematização do trabalho profissional e, posteriormente, apresenta os relatos das três experiências profissionais construídas a partir da efetivação desta sistematização da experiência profissional, proposta pela pesquisadora.

			Os capítulos que compõem esta parte da coletânea são: “Balanço da produção de conhecimentos sobre o trabalho do Assistente Social em instituições educacionais privadas/confessionais: Tese/dissertações e Anais dos Fóruns Serviço Social na Educação – GEPESSE”. “Tendências do trabalho do assistente social na educação básica privado-confessional: sistematização de experiências paulistas”; “O trabalho de assistentes sociais em equipes multiprofissionais em escolas confessionais”. Por fim, expusemos a sistematização das experiências profissionais nos seguintes capítulos: “O Serviço Social em uma escola de educação básica privada: reflexões sobre estudo socioeconômico”; “O trabalho de assistente social na Obra Social Madre Marina: primeiras aproximações”; “Serviço Social na Educação privada: Limites e Possibilidades” e “As Escolas Adventistas de Educação Básica na região centro-oeste do município de São Paulo e o Serviço Social”.

			Inspirados no poema de Mauro Iasi – “O conhecimento” (descrito no início) expressamos o significado desta coletânea que representa um momento do conhecimento desta temática, sendo este conhecimento “[...] meta da forma metamorfose, movimento, fluir do tempo que tanto cria como arrasa a nos mostrar que para o voo é preciso tanto o casulo como a asa”, portanto, que tem a pretensão de provocar, instigar o interesse por esta temática, mobilizando outros estudos e pesquisas que se debrucem sobre a complexa relação público-privado no âmbito da política de educação e o trabalho do assistente social na particularidade das instituições educacionais privadas/confessionais. 

			

			
				
					1	Em relação aos Estados da Bahia e Paraíba, a pesquisa foi realizada pela Prof. Dra. Adriana Freire Pereira Férriz (UFBA), como parte da realização do pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (UERJ/RJ), no período de um ano (2017) e no Estado de São Paulo, o mesmo processo ocorreu sob a coordenação da Prof. Dra. Eliana Bolorino Canteiro Martins (UNESP/Franca/SP), sistematizando o trabalho profissional de assistentes sociais nas experiências atuais exitosas no referido Estado. No Estado do Rio de Janeiro, por ter uma trajetória de longa data de processos de sistematização de experiências profissionais do Serviço Social na educação, sob a coordenação e supervisão do Prof. Ney Almeida, foi possível fazer um inventário da inserção e do trabalho do assistente social na educação, traçando um resgate histórico, que teve início no Projeto de Extensão “Educação Pública e Serviço Social”, a partir de 1994. 

				

				
					2	No período que foi realizado o processo de sistematização do trabalho de assistentes sociais nas escolas privadas/confessionais, 2020, a legislação filantrópica era regida pela lei ordinária 12.101 de 27 de novembro de 2009, contudo esta foi compreendida como inconstitucional por tratar da imunidade tributária das entidades, tendo argumentação jurídica frágil para que as mesmas pudessem obter esse direito. Diante deste impasse, a referida legislação foi alterada para a Lei Complementar n°187 de 16 de dezembro de 2021, com objetivo de regulamentar/resguardar a imunidade tributária das entidades atuantes na política de assistência social, saúde e educação.

				

				
					3	Behring atribui a expressão “reforma do Estado” um sentido ideológico, ou seja, de fato o que ocorre é uma “contrarreforma” se limitando apenas em elementos fiscais. Conforme Behring (2003, p. 198) “[...] esta opção implicou uma forte destruição dos avanços, mesmo que limitados, sobretudo se vistos pela ótica do trabalho, dos processos de modernização conservadora que marcaram a história do Brasil”. 
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			I PARTE

		

	
		
			1. O AVANÇO DO PROJETO PRIVATISTA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA NO GOVERNO BOLSONARO: o avesso do mesmo lugar!

			Daniela Ribeiro Castilho

			Erlenia Sobral do Vale

			“Não venha agora fazer furo em meu futuro

			Me trancar num quarto escuro e fingir que me esqueceu

			Vocês vão ter que acostumar

			Ninguém tira o trono do estudar

			Ninguém é o dono do que a vida dá”

			(“O Trono do Estudar”−Dani Black).

			Introdução

			Na sociedade do mercado e da mediação essencial da propriedade privada em todas as esferas da vida social, a educação não poderia estar imune às profundas expressões privatizantes, expostas historicamente na política pública, nas indicações dos organismos multilaterais, no mercado editorial que direciona o material didático, nos processos de desvio de recursos públicos para o setor empresarial da área e na redução dos investimentos do Estado na escola pública.

			Desde o uso mercadológico da escola, na disputa ideológica das orientações pedagógicas está presente o conjunto de mediações da luta de classes que se materializam no cotidiano escolar e na histórica dualidade da educação. Aos trabalhadores/as não só é retirado o acesso do patrimônio material da vida social que a própria classe gera, mas também o patrimônio cultural da humanidade. A universalização do homem branco europeu como a referência supra-histórica de humanidade, o apagamento das lutas e classes sociais, da diversidade social e cultural desde sempre acompanharam o caminho sedimentado da burguesia para dominar e tentar, por via de uma racionalidade formal e abstrata, apresentar conteúdos mistificadores da vida nos ambientes escolares, institucionalizando, normalizando e naturalizando a educação para a opressão.

			O receituário histórico para a educação dos países periféricos sempre foi atrelado aos ajustes necessários à subordinação econômica e, portanto, à reprodução da dependência e colonização. No Brasil, os sucessivos governos obedeceram à lógica privatista, seja através de investimentos e facilitações para o setor privado, seja na lacuna de financiamento na escola pública, reiterando a dualidade classista que interessa aos representantes do capital, sempre a atuar na mercantilização e na ideologização a serviço de seus interesses. Este é um setor-alvo do empresariado, tanto pelo nível de rendimentos quanto pelo potencial de ação cultural que possa reproduzir a conformação com a sociedade alienada em seus aspectos econômicos, políticos, éticos e estéticos4. Não é surpresa, portanto, que se incluam temas curriculares justificáveis apenas para os interesses mercantis como o empreendedorismo, sem deixar de mencionar a influência empresarial na produção de material didático e midiático com vistas à mistificação de temas educacionais que naturalizam as diferentes nuances da desigualdade social. Todo este processo se realiza com a parceria público-privada nas escolhas do Estado que, por mais contradições que abarque ao agregar reivindicações históricas da classe trabalhadora para se legitimar socialmente, será a expressão do domínio burguês na vida social. 

			Ainda que o projeto privatista, por meio de contrarreformas (BEHRING, 2003) empresariais da educação em curso no Brasil, tenha perpassado por todos os governos brasileiros, é após o golpe jurídico-midiático-parlamentar de 2016, com a cassação do mandato da então presidente Dilma Rousseff, que ele toma uma velocidade cada vez mais acelerada e mais explícita na política de educação pública, com base numa concepção de defesa do livre mercado e de privatização de toda a economia.

			O golpe instaurado em 2016 acarreta profundas transformações estruturais, em especial nas relações entre política e a economia, fruto, entre outros, do congelamento do teto de gastos (vide EC 95/2016), que impacta fortemente no avanço de medidas regressivas no campo dos direitos, como a contrarreforma trabalhista e previdenciária; o avanço do desmatamento e a ameaça à vida das populações tradicionais, como também no campo da educação.

			Todas essas transformações agudizadas pela crise sistêmica do capital incidem na totalidade do modo de produção capitalista, o que demanda que todo o complexo educacional − da educação básica, passando pela educação profissional e, por fim, da educação superior − seja ajustado para atender às funcionalidades do processo de ampliação e concentração do capital. Este é o caso tanto da “reforma” pela qual passou o ensino médio, a partir da aprovação, no governo Temer, da Lei 13.415/2017, quanto do projeto “Escola sem Partido5”.

			Importante aqui reforçar o caráter tecnicista, controlador, reacionário, autoritário e pragmático desta “reforma”, que acaba solapando e sucateando a educação pública. Essa movimentação da extrema direita tem, sobretudo, o interesse de controlar o espaço de sala de aula na produção de uma ideologia que mantém como foco uma escola “neutra”, fortalecendo assim o projeto de “Escola sem Partido”, limitando o livre pensar, o diálogo mais denso e crítico, inclusive de pautas relacionadas ao cotidiano de vida dos/das filhos/as da classe trabalhadora, como o machismo, o patriarcado, a misoginia, a violência contra as mulheres, o racismo e a LGBTfobia+, entre outras.

			O adensamento das pautas reacionárias, particularmente nos governos Temer e Bolsonaro, na política de educação, sob a pretensa intenção de beneficiamento e investimento na qualidade educacional, mediante a “adaptação” e a “menor rigidez” curricular, incluindo a proposta de expansão das unidades escolares com jornada de tempo integral, esconde de fato toda a perversão deste governo negacionista.

			O que está de fato em jogo é a flexibilização de concepções que de alguma maneira sempre nortearam o debate sobre educação. Encontram-se ameaçados conceitos centrais sobre educação básica, educação pública, estatal, gratuita, laica e socialmente referenciada, como também o processo docente e sua profissionalização.

			Tal proposta de “avanço” apresenta uma “expansão” do ensino sem, no entanto, indicar de forma explícita como se dará concretamente sua implementação, já que não informa os recursos orçamentários e de pessoal, via concurso público, que garantam uma expansão com qualidade.

			O debate que ganha volume nestes últimos tempos, mas que está presente já com algum vigor nos anos de 1990, dá-se sobre a necessidade de constituir formas padronizadas e flexíveis que têm na defesa das “bases nacionais comuns curriculares” seu ponto-chave. Coloca a necessidade de problematizar a quem interessa a busca incessante pela padronização. A quem interessa desconsiderar e desrespeitar a diversidade e as particularidades locais e regionais em prol de um modelo de qualidade para todos/as? De que qualidade se está falando? 

			Estas provocações colocam a possibilidade de descortinar os reais interesses escusos que escamoteiam os movimentos pensados conscientemente pelo capital financeiro rentista fundador da lógica neoliberal e que costuma operar de maneira padronizada e pasteurizada, destruindo em seu caminho as experiências e as iniciativas criadoras, inteligentes e emancipadoras.

			Este artigo tem a intenção de incorporar e problematizar, à luz da teoria marxiana e, portanto, na perspectiva da totalidade, os componentes substanciais das mais recentes contrarreformas da educação, especificamente a “reforma” do Ensino Médio e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Busca-se entendê-las inseridas nos contextos econômico, cultural, político e social da conjuntura de disputa de grandes conglomerados empresariais que têm cada vez um maior interesse em capitalizar a educação como nicho de mercado, transformando-a em mercadoria e, assim, controlando o processo de formação da força de trabalho para a produção de mais-valor.

			A análise visa entender as particularidades do movimento do capital na sua periferia. Para isso, recupera o pensamento de Fernandes (1973) no que tange ao capitalismo dependente. Esta categoria possibilita apreender como funciona e se move a educação, e as características, tensões, complexidades e contradições próprias desta no capitalismo periférico.

			1. O contexto da contrarreforma da educação básica e as orientações do Banco Mundial aos países de capitalismo periférico: o Brasil mostra a sua cara!

			É a partir dos anos de 1990 que os países da América Latina e Caribe − em particular o Brasil, com o governo Collor de Melo − darão sua profunda guinada à lógica neoliberal, direcionando suas prioridades na Educação Básica de acordo com as orientações dos organismos internacionais, como o Banco Mundial6. A diretriz é o planejamento de ações que possuem como foco a mitigação e o alívio da pobreza, sem que para isso haja necessidade de se diminuir a desigualdade social, por meio da descentralização da renda e da ampliação de participação popular.

			Essa direção tomada pelos governantes brasileiros encontra-se em consonância com a política macroeconômica do capital imposta aos países periféricos e implantada pelos subservientes governos desde Collor até Bolsonaro. É possível perceber com mais densidade as relações viciadas e viciantes entre o público e o privado, em que o espaço público tende a ficar subsumido, de maneira que o privado se apresenta como se fosse público e vice-versa.

			Há uma espécie de concordância e ajustamento ideológico ao capital com termos introduzidos na esfera pública, a saber: eficiência, eficácia, meta, produtividade, equidade etc. Tal concepção visa transferir modelos de administração existentes nas empresas privadas para as gestões públicas, inclusive no âmbito da política educacional (LEHER, 1998).

			A educação, enquanto direito constitucional, encontra-se cada vez mais ameaçada por conta da expansão de projetos político-educacionais com direção reacionária, desigual, autoritária, preconceituosa, bem como pelo desprezo aos pobres na recente conjuntura social, econômica, cultural e política brasileira, a comprometer as históricas conquistas da classe trabalhadora no tocante à defesa do direito à educação no país.

			Esta forte tendência de transformação da educação como um direito fundamental para uma lógica mercantil e seletiva é resultado dos desdobramentos da contrarreforma do Estado brasileiro (BEHRING, 2003). A educação passa a ser entendida como critério para regulação social e “enfrentamento” à pobreza, sendo essenciais tais mudanças a fim de garantir rentabilidade ao capital, num cenário de reestruturação produtiva e mundialização econômica. O Estado, do ponto de vista das políticas econômicas neoliberais e dos contínuos ajustes estruturais, passa a ocupar um espaço de suporte e apoio de empresas e conglomerados multinacionais, no que tange à atratividade e flexibilidade, que este precisa exercer para manter as condições gerais de produção (MANDEL, 1982).

			Cabe resgatar a análise de Fernandes (1973) sobre as particularidades do Estado na periferia do capitalismo. No Brasil, este processo se estruturou considerando as características mais selvagens e contraditórias expressas no modelo de capitalismo dependente e decadente, com consequências sociais muito peculiares, em especial de uma burguesia brasileira que instaurou um modelo autocrático, operado de forma retrógrada, autoritária, violenta e cuja mentalidade era essencialmente colonial.

			As bases desse modelo heterônomo e subordinado ao capitalismo central, segundo o autor, se dão potencialmente no extremo do processo de expropriação da força de trabalho, combinada com uma forte restrição do jogo democrático, toda vez que este se apresentou como limite ao processo de acumulação. No âmbito da educação, o foco central passa a ser a escolarização da classe trabalhadora na perspectiva de adequação às necessidades estruturais do desenvolvimento do mercado de trabalho capitalista. Este contexto peculiar da formação social, política, cultural e econômica do Brasil explica em muito as características marcantes que orientam o processo educacional brasileiro. Sua lógica (privatista, mercantil e lucrativa) visa ampliar o poder e a inserção do grande capital, direcionando a formação educacional para seus interesses ideológicos, sociais, culturais, políticos e econômicos. 

			Importante retroceder alguns anos e lembrar o processo de elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE) aprovado em 2014 e vigente até 2024. Nele é possível perceber a interferência dos grandes empresários e capitalistas ligados aos setores produtivos e midiáticos (financeiro, siderúrgico e de comunicação) no Brasil, representados pelo movimento denominado “Todos pela Educação”(TPE), criado em 2006, e pelo Movimento pela Base Nacional Comum, constituído em 20137.

			Esse movimento baseia-se na experiência norte-americana “Corporate reformers” − os chamados reformadores empresariais da educação nos Estados Unidos. É uma espécie de coalizão composta por políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos e fundações privadas e pesquisadores alinhados com a ideia de que o modo de organizar a iniciativa privada é uma proposta mais adequada para “consertar” a educação americana (FREITAS, 2012, p. 379).

			No Brasil, o TPE se utilizou de manobras e articulações para modificar consideravelmente o PNE encaminhado pela Conferência Nacional de Educação (CONAE) ao governo, no ano de 2010, saindo-se vitorioso. No bojo disso, inclui ainda o Sistema Nacional de Educação, a Escola sem Partido; a indução, conforme interesses privados, para apresentação de um modelo de Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a “reforma” do ensino médio. Atualmente o Conselho Nacional de Educação (CNE) é comandado por um membro do comitê técnico do TPE; isso indica o papel do empresariado na direção da política educacional brasileira.

			Importante frisar que este movimento, de cunho empresarial, tem como grande objetivo a atuação no âmbito da educação básica, por meio da “oferta” de soluções e resultados eficientes e eficazes aos moldes implantados na iniciativa privada, como a aplicação de avaliações em grande escala, formação direcionada ao mercado de trabalho, sobrepondo o livre pensar por um pensamento tecnicista e imediatista, além de fortalecer mecanismos meritocráticos, mediante a aquisição de habilidades e competências individuais, reforçando a máxima de “sucesso pessoal”, que acaba por incrementar a imensa desigualdade existente no país.

			A sociabilidade expressa neste modelo de educação neoliberal é a do capital, que propaga a falsa ideia redentora de que a educação é a única tábua de salvação para resolver o problema das desigualdades presentes no capitalismo. A lógica meritocrática que sustenta ideologicamente esses grupos empresariais que atuam energicamente na educação (lembrar aqui também “amigos da escola”; Instituto Ayrton Senna, entre outros) enfatiza a importância do empenho individual como instrumento decisivo para o êxito e vitória pessoal. Não por acaso, a concepção de habilidades e competências acaba se propagando como uma “alternativa” válida que “garante” um processo de aprendizagem efetivo, uma vez que é direcionada para o compromisso individual, sem tocar nas questões mais candentes e estruturais do sistema metabólico do capital.

			Segundo Peroni (2012),

			[...] o individualismo é uma posição comum ao neoliberalismo e à Terceira Via. Para esta, cada indivíduo é responsável por abrir o seu caminho, e as transformações ocorrerão na esfera pessoal, e não societária – mesma concepção da teoria do capital humano, que reforça o individualismo e a meritocracia (p. 24).

			2. Cenário de terra arrasada: o cerco contra a classe trabalhadora está maior

			Alguns dados mostram que não é possível pensar a questão da educação descolada das condições de vida e trabalho desses/as jovens.

			Informações do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)8 mostram que no ano de 2019, no que tange ao aprendizado, cerca de 52% tiveram um aprendizado insuficiente e 42% chegaram a um nível básico. O resultado do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) deste mesmo ano indica que foi de 3,9, quando a “meta” seria de 4,6. Tais dados se relacionam diretamente, no caso brasileiro, com a ausência de políticas efetivas de proteção à criança e ao adolescente, e de trabalho e renda. É que uma parte considerável destes/as jovens abandona a escola para trabalhar e ajudar no sustento da casa.

			Dados da PNAD Contínua/IBGE9 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua) do segundo semestre de 2021 demonstram que a pandemia da covid-19 teve efeitos negativos na educação básica: houve aumento de 171,1% no número de crianças e jovens brasileiros de seis a 14 anos fora da escola no 2º trimestre de 2021, em relação ao mesmo período de 2019. Entre os jovens de 15 a 17 anos, 407 mil estão fora da escola sem terem completado o Ensino Médio. O trabalho infantil está associado majoritariamente ao abandono escolar ou ao baixo rendimento na vida do estudante.

			Segundo a Agência Educa Mais Brasil10, 8,9 milhões de jovens correm o risco de deixar a escola para trabalhar. A necessidade de trabalhar tirou 39,1% dos jovens brasileiros da escola durante a pandemia. Os dados indicam que as adequações por meio de uma série de “contrarreformas” na educação não objetivam de fato melhorias no processo de ensino-aprendizagem, mas de fato intencionam um controle das expressões da questão social, como também uma forma de impor ideologias apassivadoras, por meio da inclusão de competências socioemocionais, como empreendedorismo, projeto de vida, resiliência, entre outras. A classe dominante atua “[...] no sentido de educar a juventude para a situação de precariedade e vulnerabilidade do mercado de trabalho no Brasil” (MOTTA; LEHER, 2017, p. 253).

			Esse projeto de amoldamento e docilização do conjunto da classe trabalhadora é um imperativo indispensável ao crescimento de um mercado educacional voltado para a formação literal de força de trabalho com baixa qualificação, que atenda a um mercado cada vez mais desregulamentado do ponto de vista dos direitos trabalhistas e sociais. O projeto do capital visa, em última instância, além da apropriação desta força de trabalho como produtora de mais-valia, a apropriação do fundo público por meio da perversa parceria público-privada, para a implantação de seu projeto de educação (ANDRADE; GAWRYSZEWSKI, 2018). Convém mencionar o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec)11, de educação profissional, que desde 2011 se transformou num nicho de mercado ao converter significativos recursos públicos em capital. Este programa atua em parceria com as redes federal, estaduais, distritais e municipais de educação profissional e tecnológica, com os Serviços Nacionais de Aprendizagem (Senai, Senac, Senare Senat) e também com instituições da rede privada.

			O que se tem visto é a terceirização das escolas públicas para as organizações sociais “sem fins lucrativos” como passo inicial ao processo de privatização. Segundo Freitas (2018): “A destruição do sistema público de educação é a agenda oculta da reforma educacional”, presente tanto na reforma do ensino médio quanto na BNCC.

			O empresariado continua a manter a hegemonia tanto na área econômica quanto na educacional, desde a concepção e a aprovação até a implementação de políticas públicas que determinam o conteúdo e a forma, garantindo assim que as políticas educacionais operem para preservar seu processo de mercantilização.

			Importante aqui lembrar os ensinamentos de Fernandes (1973): conquistas mínimas do ponto de vista da democracia capitalista vivenciadas especialmente em países europeus não têm lugar no capitalismo dependente, considerando suas expressões acentuadamente antidemocráticas e autoritárias nos países periféricos.

			O conjunto de “contrarreformas” da educação básica responde diretamente aos interesses do mercado empresarial, seja mediante a produção em massa e em série de sujeitos produtivos adaptáveis à lógica mercantil, seja aprofundando uma espécie de racionalidade, política e ideológica, que tem como objetivo a maximização dos lucros no mercado educacional.

			Embora se tenha conquistado no recente processo eleitoral a derrota do neofascismo na sua expressão no Brasil, a classe trabalhadora tem pela frente um duplo desafio: enfrentar o reacionarismo que ainda mostra fôlego, ao tempo que precisará ter posicionamento crítico em face do novo governo, que já no processo de transição expressa o amplo quadro de alianças que vai desde setores populares ao capital financeiro, como bem evidencia a presença do Itaú social nas indicações para a política educacional. 

			Não se pode minimizar e desconsiderar o legado que o bolsonarismo deixou: está tão vivo quanto antes! É, sim, um movimento de massa de ultradireita cuja base de sustentação são as mídias sociais, as igrejas evangélicas e o poder militar que se encontra incrustado não só nos aparelhos estatais, mas também com grandes ramificações na sociedade civil, como se pôde constatar nos protestos golpistas de 8 de janeiro de 2023.

			O cenário atual coloca uma conjuntura bem complexa: o governo eleito democraticamente em fins de 2022 caminhará no fio da navalha. Há uma tensão não resolvida e esta se deve ao próprio processo contraditório existente do sociometabolismo do capital que se exponencia nos países periféricos capitalistas. Não é possível a convivência pacífica entre democracia e desigualdade social. Neste sentido, o governo Lula precisa enfrentar a segunda, para que a primeira possa de fato existir e ser legitimada.

			As sucessivas derrotas (via contrarreformas) que a classe sofreu nos últimos seis anos serão enfrentadas pelo atual governo, em especial com as campanhas já existentes, como o Revoga já (relativo às reformas trabalhista e previdenciária)? O movimento social manterá autonomia e retomará as lutas sociais para a garantia de enfrentamento da logica privatista que continua a contaminar a educação? Essas são algumas questões colocadas para o para o conjunto da classe trabalhadora e que só poderão ser enfrentadas com pressão popular. 

			A história recente mostrou que no campo da política, legislar nos limites restritos do possível implica a submissão e a rendição ao reacionarismo. A única saída é romper com as amarras na perspectiva de novos horizontes, expandindo assim o horizonte do possível.

			Para nós, os escritos insurgentes franceses durante o maio de 1968 parisiense continuam absolutamente atuais. Sejamos realistas, exijamos o impossível!

			

			
				
					4	Ver o debate da alienação na obra de István Mészáros: A teoria da Alienação em Marx, 2016, pela Boitempo editorial. 

				

				
					5	Projeto de Lei nº 867/2015, fruto do movimento Escola sem Partido, apresentado originalmente pelo deputado federal Izalci Lucas (PSDB-DF): “Inclui, entre as diretrizes e bases da educação nacional, o ‘Programa Escola sem Partido’, que tem como um dos princípios a neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado”. Cabe aqui dizer as instituições progressistas do movimento docente denominam tal PL de “Lei da Mordaça”, já que as escolas e universidades são espaços democráticos para o debate de ideias e a convivência das diferenças.

				

				
					6	O Banco Mundial é um grupo composto pelo Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), Corporação Financeira Internacional (CFI), Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (Amgi), Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimento (Ciadi) e Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF). Disponível em: https://www.politize.com.br/banco-mundial/. Acesso em: 7 fev. 2022.

				

				
					7	O Movimento pela Base se autodefine como “um grupo não governamental de profissionais da educação que desde 2013 atua para facilitar a construção de uma Base de qualidade” por meio de debates, estudos e pesquisas com gestores, professores e alunos, além da investigação de “casos de sucesso” em outros países. Uma de suas principais financiadoras é a Fundação Lemann – criada em 2002 pelo homem mais rico do Brasil, o empresário Jorge Paulo Lemann, sócio do grupo que controla a AB Inbev, maior grupo cervejeiro do mundo. Tal fundação financiou a viagem em 2013 de um grupo de parlamentares para os Estados Unidos para participar do seminário “Liderando Reformas Educacionais e Fortalecendo o Brasil para o Século 21”, organizado pela Universidade de Yale em parceria com a Fundação Lemann. A capacidade de articulação é um diferencial do Movimento pela Base. Nas organizações ligadas ao empresariado, e que atuam na educação pública por meio de diversos programas, figuram com destaque entre seus integrantes: além da Fundação Lemann, representantes do Instituto Ayrton Senna, Instituto Natura, Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, Instituto Unibanco, Fundação Itaú Social, Fundação Roberto Marinho, Fundação SM e Itaú BBA, entre outras. A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed) representam os gestores da educação no Movimento, que conta também com a participação de parlamentares, como Alex Canziani e Thiago Peixoto (PSD-TO). Outro grupo importante de instituições participantes do movimento são as organizações prestadoras de serviços pedagógicos, como o Centro de Estudos, Pesquisas, Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec), a Comunidade Educativa Cedac e o Laboratório de Educação, todas financiadas por grandes grupos econômicos, como Itaú Unibanco, Bradesco, Santander, Votorantim e Carioca Engenharia. Fonte: https://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/reportagem/a-quem-interessa-a-bncc.

				

				
					8	Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultadoBrasil.seam?cid=1182617.

				

				
					9	Fonte: IBGE/PNAD Contínua. https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao.html

				

				
					10	Fonte: https://www.folhape.com.br/noticias/trabalho-infantil-89-milhoes-de-jovens-correm-o-risco-de-deixar-a/230015/

				

				
					11	De acordo com Motta e Frigotto (2017, p. 361), somente em 2014 o Governo Federal investiu R$ 2,8 bilhões no programa; R$ 2.581.208.152,00 foram destinados ao Sistema S.
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			2. O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO CONTEXTO DO FUNDEB

			José Marcelino de Rezende Pinto

			Introdução

			Em uma obra que tem como referência a atuação de assistentes sociais em escolas confessionais, cabe começar dizendo que por mais de 200 anos (1.549 a 1.759), a educação pública em Portugal e no reino esteve sob monopólio de uma única organização religiosa, os jesuítas (ROMANELLI, 1985). Sob o regime do Padroado, o rei de Portugal assumia o dever de sustentar as organizações religiosas, mas, em troca, podia recolher o dízimo (direito bíblico) e indicar vários ocupantes de cargos eclesiásticos. 

			No caso do Brasil, o que ocorreu neste período foi a manutenção das escolas de ler e escrever pelos jesuítas, destinadas aos filhos de colonos e curumins, com foco mais direcionado à catequese e a instalação de Colégios (um deles, deu origem à cidade de São Paulo) voltados à formação de religiosos da ordem e à preparação dos filhos da elite local para o ingresso nos cursos superiores na Europa. Mais do que da Coroa, os recursos dos jesuítas vinham da concessão de terras e de direitos exclusivos de comércio. A título de exemplos, o bairro de Santa Cruz, no RJ era uma enorme fazenda jesuíta e o comércio em toda a bacia do Rio Amazonas estava em mão dessa ordem religiosa (MONLEVADE, 1987).

			Os Jesuítas foram expulsos da Metrópole e das colônias na gestão de Marquês de Pombal como 1º Ministro de Portugal, sob o Alvará Régio de 1759, com a alegação de que, com seus fastidiosos métodos de ensino, as crianças permaneciam muitos anos nos bancos escolares e pouco aprendiam, quando comparados, por exemplo, com outras nações europeias. Nada muito diferente da discussão atual; só não existia o PISA. Obviamente os motivos foram outros, de caráter político e econômico, mas que extrapolam os objetivos deste capítulo. O fato é que com a saída dos Jesuítas, criaram-se as Aulas Régias, com professores com título de nobreza e nomeados pelo rei, mas a omissão estatal só se ampliou, deixando basicamente às Câmaras Municipais a manutenção das poucas escolas existentes tendo como única fonte específica o Subsídio Literário, criado em 1772, um tributo que incidia sobre a carne vendida nos açougues e sobre a cachaça e que só gerava alguma receita nos municípios maiores, mas, mesmo assim, insuficiente (PINTO, 2000).

			Grosso modo esse sistema se manteve no império, reforçado pelo Ato Adicional de 1834, que responsabilizava as províncias pela oferta da educação primária e secundária, províncias estas tão pobres como seus municípios. Nada mudou na primeira república, uma vez que a primeira Constituição do país, escrita em momento crucial de nossa história, logo após a abolição da escravidão e com demandas por reformas estruturais, foi totalmente omissa sobre o direito à educação e sobre o dever do Estado no seu financiamento (MELCHIOR, 1987; PINTO, 2000).

			Somente com a CF de 1934, graças à influência do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e, em particular, de Anísio Teixeira que havia convivido com o sistema de financiamento da educação dos EUA, surge a garantia constitucional da destinação de um percentual mínimo da receita de impostos arrecadados pela União, Estados, DF e municípios (MARTINS; PINTO, 2014). Este princípio teve uma vida turbulenta, caindo nas CFs de 1937 (ditadura do Estado Novo) e de 1967 (ditadura militar), mas retomando na CF de 1946, com a EC 24/83 (Emenda Calmon) e se consolidando, finalmente, na CF de 1988, em seu art. 212:

			Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

			1. O Financiamento da educação na CF de 1988 e seus efeitos

			A vinculação constitucional de um percentual mínimo da receita de impostos para o ensino foi uma conquista fundamental de nossa história pois transformou a educação em uma política de Estado, protegida das oscilações de vontade dos governantes de plantão, ao assegurar um piso de recursos financeiros para o setor. Porém, nem tudo são flores, e a vinculação gerou alguns problemas que serão analisados a seguir.

			O primeiro deles é a chamada ‘fuga da vinculação’ que consiste na criação de tributos, em especial pelo Executivo federal, cuja natureza jurídica é distinta daquela dos impostos. Como os percentuais mínimos destinados ao ensino incidem apenas sobre a receita de impostos, estes novos tributos não contribuem para o financiamento da educação. Para se ter uma noção da perda basta dizer que nos últimos 30 anos a carga tributária cresceu cerca de 10% do PIB, mas a carga de impostos não sofreu alterações. Outra maneira de se aquilatar a perda para a educação é quando se constata que, em 2020, a carta tributária total foi de 31,6% do PIB, mas os impostos corresponderam a apenas 17,2% do total. Se toda a carga tributária fosse vinculada (nos mesmos percentuais) o gasto mínimo com educação representaria 7,3% do PIB, enquanto atualmente ela mal chega a 5% do PIB.

			O segundo aspecto da vinculação é a sua dependência dos ciclos econômicos. Assim, quando a economia vai bem, há mais recursos para a educação, mas o inverso também é verdade, e o mais grave é que é exatamente nos momentos de recessão que maior é a demanda de recursos públicos. Nesse aspecto, o mecanismo mais importante para o financiamento adequado da educação é uma economia robusta, que gere empregos e fomente o consumo no próprio país. Isso é acentuado por um sistema tributário altamente regressivo, baseado essencialmente na tributação indireta (que incide sobre o consumidor final de bens e serviços) que atinge mais duramente as famílias mais pobres que, ao contrário dos ricos, não têm como poupar. O dinheiro público que vai para os ricos (na forma de pagamento de juros da dívida pública, por exemplo) gera empregos e impostos no exterior, para onde eles viajam; já aquele aplicado nas famílias pobres, via políticas públicas de educação e saúde, ou através de programas de transferência de renda, geram maior consumo e, automaticamente, ampliam as receitas públicas.

			Dito isso, o Brasil tem vivido uma política suicida, em especial a partir de 2016: o PIB de 2020, em termos reais, correspondia ao de 2012, e o PIB por habitante, ao de 2011, ou seja, uma década de crescimento jogada fora. E esse processo foi acentuado pela pandemia que, para piorar o quadro, atingiu mais duramente as famílias mais pobres, assim como a retomada das atividades posterior, beneficiou os mais ricos.

			Um terceiro aspecto refere-se ao montante de recursos que o atual sistema de financiamento da educação disponibiliza por estudante. É comum ouvir governantes e a grande mídia afirmar que as despesas do Brasil com educação encontram-se no mesmo patamar dos países ricos. Para tanto, usa-se como justificativa o percentual do PIB destinado ao setor. Trata-se de um ilusionismo. Há neste argumento várias falácias. A primeira delas: os países desenvolvidos, que já possuem um sistema educacional estruturado, diferente do nosso que possui enormes desafios, investem cerca de 6% do PIB em educação, enquanto o Brasil mal chega aos 5% do PIB. Mas o pior vem a seguir: não dá para comparar o PIB por habitante desses países com o brasileiro. O indicador que realmente importa é quanto se gasta por estudante e, nesse quesito o Brasil perde feio. Segundo dados do FNDE (Portaria interministerial nº 4 de 29/06/21) 67% das redes municipais dispunham de até R$ 500/mês por estudante matriculado; 26% dispunham de R$ 402, o valor mínimo, mesmo considerando as complementações da União ao Fundeb e apenas nove dispunham de um valor mensal superior a R$ 1.000 por estudante. Já os dados da OCDE, com base em 2017 (atualizados e convertidos pelo US$ PPP) indicam um valor mensal médio por aluno de R$ 1.749 para os anos iniciais do Ensino Fundamental; de R$ 2.019, para os anos finais e de R$ 2.094 para o ensino médio (PINTO, 2021), ou seja, cerca de quatro vezes o valor disponível para boa parte dos estudantes da rede pública brasileira. Quando se olha para as escolas privadas brasileiras que apresentam bons indicadores de desempenho e que são frequentadas pelas classes mais abastadas, essa razão supera cinco a seis vezes, sem falar nas escolas bilíngues que chegam a custar R$ 10 mil por mês (PINTO, 2021).

			Uma quarta decorrência da política de vinculação de impostos é que nem sempre o ente que arrecada mais recursos é aquele que se responsabiliza pelo maior número de matrículas. No Brasil, quando se considera a arrecadação de tributos, a União fica com 66% do total, os Estados com 27% e os municípios com apenas 7%, tomando como referência o ano de 2020. Mesmo quando se consideram as transferências constitucionais entre os entes, estes índices de participação ficam, respectivamente, em 56%, 38% e 18%. Já quando se analisa a distribuição da matrícula básica pública, que correspondia a um total de 38,5 milhões, em 2020, a União atendia apenas 1%; os estados, 39,5% e os municípios, 59,5% do total, com um evidente desequilíbrio entre quem dispõe do recurso público e aquele sobre o qual recai a responsabilidade final pela oferta educacional. É certo que o governo federal responde por 65% do total de 2 milhões de matrícula pública na educação superior (graduação) mas esta é outra discussão. Além desse desequilíbrio global entre os três entes da federação, historicamente o Brasil enfrenta enormes desigualdades nos recursos disponíveis por aluno entre os diferentes estados, assim como, desequilíbrios em uma mesma unidade da federação entre estudantes que frequentam uma escola estadual e seus colegas da rede municipal. Há também grandes diferenças no valor gasto/aluno entre as 5.570 redes municipais existentes. Como tendência, até a implantação da política de fundos, as redes municipais do Sul e Sudeste dispunham de mais recursos por estudante; enquanto a situação era a inversa na região Nordeste. Para enfrentar essas desigualdades, entre outros motivos, é que nasce a política de fundos contábeis, com a aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), em 1996, com a EC 14/96, tema do próximo item.

			Um último ponto a ser tratado neste item diz respeito a uma fonte secundária, mas muito importante para o financiamento da educação: o salário educação. Criada em 1964, essa contribuição social que incide sobre a folha de pagamento das empresas, já passou por várias alterações ao longo de sua história e, atualmente, está prevista nos parágrafos 5º e 6º do art. 212 da CF. Nos últimos anos, sua arrecadação tem sido estável, correspondendo a 0,3% do PIB. Este montante é dividido em três cotas: uma federal, administrada pelo FNDE que corresponde a 40% do total é a principal fonte garantidora de programas como o Programa Nacional de Apoio à Alimentação Escolar (PNAE), Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) e Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), entre outros. Os 60% restantes são divididos entre estados e municípios na proporção dos alunos matriculados na respectiva rede pública de educação básica. Durante muitos anos o cálculo das cotas estaduais e municipais era feito considerando a arrecadação em cada UF, fazendo com que o valor por aluno de um estudante de São Paulo, por exemplo, fosse várias vezes maior que aquele recebido pelo seu colega do Maranhão. Decisão recente (15/06/2022) do STF deu fim a este esdrúxulo e ilegal procedimento, modulando, contudo, o início de seus efeitos para 1º de janeiro de 2024.

			2. A Política de fundos contábeis – FUNDEF e FUNDEB

			A política de fundos, inaugurada com o Fundef, nasce no Governo FHC, alinhada às diretrizes do Banco Mundial de focalização dos gastos no ensino fundamental e do postulado, aqui já desmentido, de que não havia falta de recursos para a educação no Brasil e sim problemas de gestão e de desarranjo federativo. Foi impulsionada também pelo risco iminente do Executivo Federal ser obrigado pelo Poder Judiciário a ampliar seus gastos (o equivalente a 50% dos 18% vinculados pela CF) na universalização do ensino fundamental e na ‘erradicação’ do analfabetismo, conforme a redação original do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da CF de 1988. 
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